
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  N°.36 /2016 
PREGÃO:  N.° .17/2016 
ÓRGÃO:  Prefeitura do Município de SERRANIA  

 
OSMAR REIS MOREIRA (MM ELETRICISTA), pessoa jurídica de direito 
privado, localizada á Rua Dionízia Moreira Barbosa, nº.859,B. são Pedro, 
Serrania – MG,   inscrita no CNPJ/MF sob nº.17.800.534/0001-03, através do 
seu representante legal, Sr. OSMAR REIS MOREIRA,  portador do CPF 
n.048.919.646-26, RG. MG.11.938.882 , conforme instrumento em anexo, vem 
pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, firmada com o MUNICÍPIO 
DE SERRANIA, MUNICÍPIO DE SERRANIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº 18.243.261/0001-06, com sede nesta cidade 
à Rua Farmacêutico João de Paula, nº210, Centro, CEP: 37.136-000, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Lúcio Dias Caetano brasileiro, 
casado, comerciante, residente e domiciliado nesta cidade à Rua Pedro leão da 
Costa, nº 85, B. Santo Antonio,  portador da Carteira de Identidade M-
3.418.547 SSP/MG e inscrito no CPF sob o nº. 447.228.696-34, obrigar-se ao 
quanto se segue: 
 

1- DO OBJETO 
 

O objeto é promover o REGISTRO DE PREÇOS, para Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de rebobinagem de 
motor elétrico e bombas, das Estações de Tratamento de Esgoto, 
adjudicado pela PREGOEIRA ao vencedor após a fase de lance do Pregão 
nº17/2016. 
 
 2 - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
2.1. O valor estimado da presente Ata de Registro de Preços, resultado da 
soma dos valores constante da proposta de preços do ANEXO II apresentada 
no Pregão que faz parte integrante deste instrumento, independentemente de 
transcrição, perfazendo o valor total de R$18.541,50 (dezoito mil quinhentos 
e quarenta e um reais e cinquenta centavos), inclusos todos os custos e 
despesas decorrentes de transporte, seguros, impostos e taxas de qualquer 
natureza. 
 
2.2. Nas hipóteses previstas no art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93, o 
órgão gerenciador poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do 
fornecimento, mediante processo fundamentado e aceito pela Administração 
com apresentação de Planilha de comprovação de custos na data de 
assinatura desta Ata. 
 
2.3. Os preços da PROMITENTE constantes desta ATA de Registro de Preços 
ficam declarados registrados para fins de cumprimento deste instrumento 
firmado entre a PROMITENTE e o órgão. 
 



2.4. A existência de preços registrados não obriga a municipalidade a adquirir 
totalmente os referidos produtos, ficando-lhe facultada a utilização de outras 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições. 
 
2.5. A municipalidade não será obrigada a firmar contratação das quantidades 
previstas no ANEXO II do edital do referido pregão, sendo condicionada à 
disponibilidade de recursos creditícios e às necessidades da Administração que 
superiores à quantidade prevista em até 25% (vinte e cinco por cento). 
 
2.6. O pagamento será efetuado até o 20º (vigésimo) dia do mês subseqüente 
ao da entrega do objeto e a liquidação da despesa pela Administração. 
 
2.7. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte 
da PROMITENTE, o decurso do prazo de pagamentos será interrompido, 
reiniciando a contagem a partir da data em que a estas forem cumpridas. 
 
2.8. O faturamento correspondente ao objeto contratado deverá ser 
apresentado pelo fornecedor, através de Nota Fiscal, em 02 (duas) vias. 
 
 3- VALIDADE 
 
3.1.Esta Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, a contar 
da data de sua assinatura, conforme inciso III, § 3º do art. 15 da Lei nº 
8.666/93. 
 
 4- OBRIGAÇÕES DA PROMITENTE 
4.1.Cumprir, integralmente, sob pena de cancelamento da presente Ata de 
Registro de Preços, todas as cláusulas constantes do edital, desta Ata e dos 
contratos por ventura firmados. 
 
5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.1 Responder pela perfeita execução do objeto do presente contrato; 
 
5.2 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 

quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pela 
contratada, seus empregados ou prepostos, ao contratante ou a 
terceiros; 

 
5.3 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em dia com a certidão 

negativa de débitos junto ao INSS, Certificado de regularidade de 
situação do FGTS . 
 

 
6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
6.1 Efetuar pagamento à contratada no prazo e forma estipulados neste 

contrato, mediante a Nota Fiscal/Fatura; 



6.2  Honrar pontualmente os compromissos financeiros e legais resultantes 
deste contrato; 

 
 7- INCIDENCIAS FISCAIS 
 
7.1.Os tributos (impostos, taxas, contribuições ou coisa que o valha) que sejam 
devidos em decorrência direta ou indireta da presente Ata, serão de exclusiva 
responsabilidade do contribuinte, assim definido nas Normas Tributárias. 
 
7.2.A PROMITENTE declara haver levado em conta, na apresentação de sua 
proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais, 
encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a compra de 
material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos 
determinados pela autoridade competente. 
 
 8- DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
8.1. A prestação dos serviços será executada em  10 (dez) dias,   mediante 
emissão da AF (autorização de serviços), específica em relação aos serviços a 
serem realizados. 
 
8.2. O não atendimento do prazo previsto no item anterior implicará das 
sanções previstas nesta Ata e no Edital. 
 
 9- REVISÃO DOS PREÇOS 
 
9.1.Os preços poderão ser revistos, por solicitação expressa da PROMITENTE, 
detentora do Registro de Preços, somente para que seja mantido o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, desde que não haja obrigação de 
fornecimento pendente. 
 
9.2. A cada pedido de revisão de preço deverá a PROMITENTE comprovar e 
justificar as alterações havidas na planilha apresentada à época da elaboração 
da proposta demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos 
custos devidamente justificada. 
 
9.3. A critério da Administração poderá ser exigido da PROMITENTE lista de 
preços expedida pelos fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de 
início de sua vigência e numeração seqüencial, para instrução de pedidos de 
revisão de preços. 
 
9.4. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o órgão 
gerenciador adotará, para verificação dos preços constantes dos 
demonstrativos que acompanham o pedido, pesquisa de mercado dentre 
empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 
ser realizada pela própria unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-se 
também de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, 
devendo a deliberação de deferimento ou não da alteração solicitada ser 
instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos 



cálculos que auxiliaram a decisão da Administração dentro do prazo de 
15(quinze) dias. 
 
9.5. É vedado à PROMITENTE interromper o fornecimento enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às 
sanções previstas nesta Ata e no Edital e demais cominações legais. 
 
9.6. Quando, através de pesquisa ou impugnação de terceiros, verificar que o 
valor registrado está acima dos preços praticados no mercado, o órgão 
gerenciador convocará a PROMITENTE através de correspondência oficial 
para negociação, visando adequar os preços registrados àqueles oficialmente 
reconhecidos como atuais.  O comparecimento deverá ser no prazo máximo de 
05 (cinco) dias corridos, a partir da notificação do promitente pela prefeitura de 
SERRANIA. 
 
 10- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. Poderão ser aplicadas pela Administração à adjudicatária, as sanções 
previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, conforme previsto no edital. 

I) advertência; 
 
II) multas (que poderão ser recolhidas na Secretaria Municipal de 
Fazenda, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, 
a ser preenchida de acordo com instruções fornecidas pela 
contratante): 

 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) 
meses do Contrato, por dia de atraso no início da prestação dos 
serviços, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor, por 
ocorrência, independentemente das demais sanções cabíveis; 
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato, por 
infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
especificada nas outras alíneas deste inciso, e aplicada em dobro na 
sua reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis; 
c) de 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, pela recusa 
em corrigir ou substituir qualquer serviço rejeitado ou com defeito, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção ou substituição não se 
efetivar nos 2 (dois) dias que se seguirem à data da comunicação 
formal da rejeição, independentemente das demais sanções 
cabíveis; 
d) de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) 
meses do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante 
adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou em aceitar ou 
em retirar o instrumento equivalente, ou deixar de apresentar os 
documentos exigidos para sua celebração, ou deixar de entregar 
documentação exigida no edital durante a sessão do Pregão, no 
prazo e condições estabelecidas no edital, independentemente das 
demais sanções; 
e) de 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, pelo 
descumprimento das  obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 



no caso de não regularização no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 
após notificação da contratante, e que não culmine em rescisão 
contratual, sem prejuízo da aplicação de outras sanções; 
f) de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) 
meses do contrato no caso de sua rescisão por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa da contratada, inclusive pelo 
descumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 
garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções 
cabíveis. 

 
 
 11- CANCELAMENTO 
 
11.1. O órgão gerenciador poderá, desde que conveniente aos interesses da 
administração, cancelar a Ata, sem que com isso, o fornecedor tenha direito a 
interpor recursos ou indenizações. 
 
11.2. O cancelamento parcial ou total de itens registrados far-se-á sempre a 
critério do órgão gerenciador, conforme edital de Pregão 16/2016. 
 
 12- DO FORO 
 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alfenas - MG, como o competente para 
dirimir questões decorrentes do cumprimento desta ata de Registro de Preços, 
renunciado as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Serrania, 10 de agosto de 2016. 
 

Município de Serrania 
Lúcio Dias Caetano 

Prefeito Municipal 
 
 

Osmar Reis Moreira 
MM Eletricista 

 
 
Fernanda Alba da Silva 
CPF: 918.650.426-68 
 
 
Ana Carolina Dias Ramalho 
CPF:096.498.356-79 
 


